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em  seguida,  a  respeito  da  aquisição  da
propriedade  imobiliária. Mas,  se  houver
tempo,  seria  interessante,  ao  invés  de
fazer acenos a pequenas modificações em




dos  a  respeito  dos  direitos  de  vizinhan-
ça, do  conflito de  vizinhança.
Então, vou me ater apenas a anali-
sar  os  artigos  onde  realmente  há  uma
contribuição   muitos  deles  são  artigos
novos  e muito  importantes.  Então,  co-
meço com o capítulo V, seção I, que abor-
da  Do  uso  anormal  da  propriedade.
Quando se trata do uso anormal da pro-
priedade,  é  neste  campo  que  se  criou
literatura  a  respeito  do  que  é  o  conflito
de  vizinhança  e,  entre  nós,  o  Professor
Francisco  Clementino  de  San  Tiago
Dantas,  com  sua  grande  competência,
escolheu como tema para sua monografia
de concurso O Conflito de Vizinhança e
sua Composição  publicado  em  1938  e
republicado  pela  Editora  Forense,  em
1972. Esta tese para concurso para Pro-
fessor  Catedrático  de  Direito  Civil,  em
1938,  pela  sua  qualidade,  realmente,
não  era  o modelo  vigente.
Na  época,  concedia-se  ao  candida-
to um tempo para elaborar a tese  dois
meses,  três meses    e,  na  realidade,  O
conflito de vizinhança e sua composição
é  um  trabalho,  de  altíssima  qualidade.
Quando se estava preparando uma nova
edição,  o  Professor  estava muito  doen-
te,  e  ainda  assim  lembrou-se:  há  um
professor  francês  - Paul Leyat  - que pu-
blicou uma monografia que era uma tese
de  doutorado  defendida  um  ano  antes
de o Professor San Tiago Dantas prestar
concurso  para  professor  catedrático,  na
então Universidade do Brasil em 1938 e
este trabalho do autor francês é de 1937.
O Professor  San  Tiago Dantas me  reco-
mendou  procurar  esse  livro  e,  sem ne-
nhuma  anotação,  forneceu  o  nome  do
autor e o título da obra La responsabilité
dans les rapports de voisinage.O Profes-
sor Rubens  Limongi  França  e  eu  fomos
incumbidos de  fazer notas de  rodapé de
atualização  e,  inclusive,  conseguimos
entregar  as  notas  na  versão  definitiva,
alguns dias antes do falecimento do ilus-
tre  advogado,  professor  e  grande  jurista.
E esta obra do Professor SAN TIAGO
DANTAS é o que há de texto, realmente,
extraordinário  entre nós,  sobre  o  direito
de  vizinhança.
Começaremos  a  análise  dos  direi-
tos de vizinhança, exatamente com o ca-






o direito  de  fazer  cessar  as  interferênci-
as  prejudiciais  à  segurança,  ao  sossego
e à saúde dos que o habitam, provocadas
pela utilização de propriedade  vizinha.
Devemos,  então,  inclusive,  fazer
uma  referência:  quando  se  fala  dos  di-




Por  outro  lado,  há  também  uma
contribuição  importante  do  Professor
José  de Oliveira  Ascensão,  que  é  autor
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de  duas monografias  sobre  os  direitos
reais,  e  numa delas  cuida  da Teoria da
Integração  e,  nessa  teoria,  ele  defende
esse  dualismo  do  direito  obrigacional  e
do  direito  real  juntos,  quando  se  cuida,
exatamente  dos  conflitos  de  vizinhança.
Então,  comecemos  com  o  artigo
1.277  que,  na  verdade,  resulta  do  texto
do artigo 554. Naquele artigo, nós temos
alguns  acréscimos  que  atualizaram  o
artigo  anterior.  O  artigo  1.277  dispõe:
O proprietário ou o possuidor de um pré-
dio tem o direito de fazer cessar as interfe-
rências prejudiciais à segurança, ao sosse-
go e à saúde dos que o habitam, provocadas
pela utilização de propriedade vizinha. Os
acréscimos são importantes, porque pelo





ra  do  possuidor.  Além  do mais,  acres-
ceu  também algo muito  importante  que
praticamente faltava no artigo 554 quan-













pela utilização de propriedade vizinha.
Este  é  um  aspecto  importante  porque,
inclusive,  o  artigo  1.277  pode-se  dizer
que recebeu uma redação que talvez seja
melhor que a do artigo 554.
Mas,  o  artigo  1.277  tem um pará-
grafo único que é novidade, e que é bas-
tante  importante,  que  dispõe  o  seguin-
te:  Proíbem-se as interferências conside-
rando-se a natureza da utilização, a locali-
zação do prédio, atendidas as normas que
distribuem as edificações em zonas, e os li-
mites ordinários de tolerância dos morado-
res da vizinhança.
Na  verdade,  este  final,  quando  se
refere a ...limites ordinários de tolerância




vida  de  que  ele  é muito  pertinente,  e
complementa  a  regra  do  artigo  1.277,
dando mais  parâmetros  para  se  enten-
der  o  que  é  o  uso  normal,  o  que  não  é
uso anormal; este parágrafo único é uma
novidade:  proíbem-se  as  interferências
considerando-se a  localização do prédio,
a  natureza  da  utilização,  a  localização
do prédio atendidas as normas que dis-
tribuem  as  edificações  em  zonas,  e  os
limites  ordinários  de  tolerância  dos mo-
radores  da  vizinhança. Na  verdade,  nós
examinaremos  várias  regras,  contudo,




poderá  fazer:  bem, mas  está  evidente  a
ligação do artigo 554 à obra de Von Ihe-
ring mas,  na  verdade,  não havia  neces-
sidade de outros subsídios doutrinários,
porque nesses anos todos a jurisprudên-




conflito  de  vizinhança,  há muitos  estu-
dos, muitas  obras.  E  não  só  isso,  exis-
tem muitas  correntes  doutrinárias.  Por
exemplo, na França, existem muitas cor-
rentes  doutrinárias  e  com  variedade  de
autores  que  abraçaram  esta  ou  aquela
doutrina.
Mas,  na  realidade,  nós  estamos
muito bem, repetindo o artigo 1.277, nos
mantermos  fiéis  à  Teoria  de  Von  Ihe-
ring, porque a doutrina dele é muito an-
tiga, mas  a  jurisprudência  vem  atuali-
zando,  vem mostrando  realmente,  com
modernidade, o que é que se pode admi-
tir  como  conflitos  de  vizinhança. Então,
este  parágrafo  único  é,  realmente,  bas-
tante  importante,  porque  ele  nos  dá  os
limites,  faz com que nós  tenhamos uma
noção  do  que  sejam os  limites  ordinári-
os  de  tolerância  dos moradores  da  vizi-
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nhança    isto  não  está  na  lei, mas nós
intuímos do  artigo  1.277,  o  que deve-se
entender  como  uso  normal  da  proprie-
dade  e,  em  dificuldades,  nós  temos  a
jurisprudência  que  é muito  rica  a  res-
peito  desse  artigo.
Em  seguida,  temos  também  um
outro  artigo  novo,  ainda no  capítulo  do
uso anormal da propriedade: Art. 1.278.
O direito a que se refere o artigo anteceden-
te não prevalece quando as interferências
forem justificadas por interesse público, caso
em que o proprietário ou o possuidor, cau-
sador delas, pagará ao vizinho indenização
cabal. Então, é um artigo novo.
Em seguida,  é  interessante  anotar,
que esta regra geral do artigo 1.277 não
se  aplica  ao  referido  artigo  1.278;  as-
sim,  repita-se,  aqui  nós  estamos  diante
de um artigo  inteiramente novo. Nós  te-
mos  também  o  artigo  1.279,  ainda  no
capítulo do uso anormal da propriedade,
que dispõe: Ainda que por decisão judici-
al devam ser toleradas as interferências,
poderá o vizinho exigir a sua redução, ou
eliminação, quando estas se tornarem pos-
síveis.  É um  típico  artigo  de  influência
de Von Ihering mas que, na verdade, não
há  problemas,  porque nós  vamos  adap-
tando a noção de uso normal de acordo
com a  orientação  jurisprudencial.  E,  na
conceituação  do  Professor  Francisco
Clementino  San  Tiago Dantas,  nós  en-
contramos  uma  indicação  dos  grandes
campos em que se desenvolvem os estu-
dos  dos  direitos  de  vizinhança.  Então,
seria  naquilo  que  nós  poderíamos  cha-
mar uma parte  geral  dos  direitos  de  vi-
zinhança,  que  é  esta  parte  toda  cons-
trução doutrinária e  jurisprudencial, em
relação ao artigo 554, e em seguida, par-
te  especial  que  é muito  particularizada;
porém,  nós  veremos  que  há  novas  re-
gras  comportantes.
Quando  falamos  na  aplicação  da
Teoria  do Uso Normal,  nós  estamos  fa-
zendo uma opção,  e  esta opção é  consi-
derada  como  válida  entre  nós,  e  o  Pro-
fessor  San  Tiago Dantas,  referindo-se  a
esse  critério  do  uso  normal,  apontava:
os prejuízos sobre o vizinho por causa do
uso  legítimo  da  propriedade  alheia  não
podem ir além daquele ponto  limite. Em
outras  palavras:  as  interferências  pre-
judiciais do vizinho devem cessar lá onde
elas  ultrapassam  a  receptividade  ordi-
nária  dos  prédios  incomodados.  É  uma
regra,  e  a  jurisprudência  vai  adaptando
-  a  interpretação  vai  indicando qual  é  o




desenvolvem  os  estudos  e  que  ele  cha-
mava de uma verdadeira parte geral dos
direitos  de  vizinhança.
Então,  o  artigo  554,  que  agora  é  o
1.277,  é  flexível  e,  então,  permite  esse
desenvolvimento  da  parte  geral  dos  di-
reitos  de  vizinhança.  Há  uma
receptividade normal ou média, que pode
ser o ponto limite da suportabilidade das
interferências  do  vizinho  no  nosso  pré-
dio;  não  podemos  pretender menos  do
que  a  média,  ainda  que  nossa
suscetibilidade seja maior, mas podemos
ser  obrigados  a  suportar mais  do  que  a
média,  desde  que  fique  concretamente




de  vizinhança,  essas  regras  surgem  da
interpretação  do  artigo  554  do  Código
Civil. Estes princípios muitas vezes apa-
recem  sob  formas  que  o  legislador  pre-
viu, e para os quais fixou normas que se
destinam à composição e à prevenção do




ele  nada mais  é  do  que  uma  cópia  do
artigo 555 do Código Civil de 1916.
Ainda sobre o uso anormal da pro-
priedade,  há um artigo  que  tem  alguns
acréscimos    1.281    que  permite  que
as  regras  do  direito  de  vizinhança  se
apliquem  tanto em caso de proprietário,
como também de possuidor. Na verdade,
o Código  anterior  só  falava  em proprie-
tário, não se preocupava com a figura do
possuidor  que  poderia  estar  envolvido
em  conflitos  de  vizinhança.  Nesse  arti-
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go 1.281 do novo Código Civil acresceu-
se o seguinte:  ...exigir do autor delas as
necessárias garantias contra o prejuízo even-




também,  há  apenas  algumas modifica-
ções  de  redação,  não  havendo  nada  de
importante  para  indicarmos.  O mesmo




direitos  de  vizinhança,  alguns  institu-
tos que  foram melhor  cuidados. Um de-
les,  é  Da  Passagem Forçada,  onde  fo-
ram  inseridos  dois  parágrafos  e mesmo
no caput do artigo há mudanças. Dispõe
o Art. 1.285. O dono do prédio que não ti-
ver acesso a via pública...   então,  não
tiver  acesso  é  uma novidade;  refere-se
também, não só à via pública, mas acres-
centa-se  ...nascente ou porto... -
...pode, mediante pagamento de indeniza-
ção cabal, constranger o vizinho a lhe dar
passagem...    o  que  o  artigo  inclui  é  a
indicação de uma obrigação de que se o
vizinho não tem saída para uma rua, ele
é  obrigado  a  dar  passagem  e    o  rumo
será  judicialmente  fixado.
Contudo,  há um parágrafo  primei-
ro importante: Sofrerá o  constrangimen-
to o vizinho cujo imóvel mais natural e facil-
mente se prestar à passagem. Então, en-
tre  a  opção  entre  um  vizinho  ou  outro,
escolher-se-á  aquele  que  sofreria me-
nos  danos  proporcionando  a  passagem.
Há  o  parágrafo  2º  que  é uma novidade:
Se ocorrer alienação parcial do prédio, de
modo que uma das partes perca o acesso a
via pública, nascente ou porto, o proprietá-
rio da outra deve tolerar a passagem.
Também há um parágrafo 3º que é
novidade: Aplica-se o disposto no parágra-
fo antecedente ainda quando, antes da alie-
nação, existia passagem através de imóvel
vizinho, não estando o proprietário deste
constrangido, depois, a dar uma outra.
Agora,  passemos  ao  capítulo  que
aborda o critério normal do uso da pro-
priedade,  e  nos  deteremos  em    outros
institutos.  Um  deles  é  uma  total  novi-
dade: é a Seção IV que cuida Da Passa-
gem  de Cabos  e  Tubulações.  Então,  o
artigo 1.286 dispõe: Mediante recebimento
de indenização que atenda, também, à des-
valorização da área remanescente, o propri-
etário é obrigado a tolerar a passagem, atra-
vés de seu imóvel, de cabos, tubulações e
outros condutos subterrâneos de serviços de
utilidade pública, em proveito de proprietá-
rios vizinhos, quando de outro modo for im-
possível ou excessivamente onerosa. Pará-
grafo único. O proprietário prejudicado pode
exigir que a instalação seja feita de modo
menos gravoso ao prédio onerado, bem
como, depois, seja removida, à sua custa,
para outro local do imóvel.
Neste  capítulo  Da  Passagem  de
Cabos e Tubulações,  temos ainda o ar-
tigo 1.287 que dispõe: Se as instalações
oferecerem grave risco, será facultado ao
proprietário do prédio onerado exigir a rea-
lização de obras de segurança.
E com  isto, examinemos o capítulo
que  cuida  do  chamado  uso  normal  da






obrigado  ...ou o possuidor do prédio infe-
rior é obrigado a receber as águas que correm
naturalmente do superior...  e agora, a no-
vidade: ...não podendo realizar obras que
embaracem o seu fluxo; porém a condição na-
tural e anterior do prédio inferior não pode ser
agravada por obras feitas pelo dono ou pos-
suidor do prédio superior. É importante as-





Então,  esse  pequeno  capítulo,  com
alguns artigos,  foi  excluído no Novo Có-
digo.  O  Projeto  do  Código  Civil,  então,
prevê  seção  V,  Das  Águas,  do  artigo
1.288  ao  1.296,  inserindo  nele  alguns
artigos que são do Código de Águas. Há
três artigos que são novos: 1.291, 1.292
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e 1.294. Vamos examiná-los. Quanto ao
artigo  1.289,  o  importante  é  só  o  pará-
grafo único, que é novidade:  art. 1.289.
Quando as águas, artificialmente levadas ao
prédio superior, ou aí colhidas...  e aí há
uma novidade   ... correrem dele para o
inferior, poderá o dono deste reclamar que
se desviem, ou se lhe indenize o prejuízo
que sofrer. Parágrafo único. Da indenização
será deduzido o valor do benefício obtido.
Temos  o  artigo  1.290  que  apenas
acrescenta que O proprietário de nascen-
te, ou do solo onde caem águas pluviais...
 isto é novidade  ...satisfeitas as neces-
sidades de seu consumo, não pode impe-
dir...   mas  há  um  acréscimo    ...ou
desviar o curso natural das águas...    e
refere-se,  que  não  havia  indicação  
...remanescentes pelos prédios inferiores.
Ainda quanto a águas, há o artigo novo,
1.291: O possuidor do imóvel superior não
poderá poluir águas indispensáveis às pri-
meiras necessidades da vida dos possuido-
res dos imóveis inferiores; as demais, que
poluir, deverá recuperar, ressarcindo os
danos que estes sofrerem, se não for possí-
vel a recuperação ou o desvio do curso arti-
ficial das águas.
Ainda  sobre  águas  porque,  na  ver-
dade,  tínhamos  eventualmente  regras
parecidas  no Código  de  Águas,  e  agora
passou para o Código Civil. Então, artigo
1.292:  O proprietário tem direito de cons-
truir barragens, açudes, ou outras obras
para represamento de água em seu prédio;
se as águas represadas invadirem prédio
alheio, será o seu proprietário indenizado
pelo dano sofrido, deduzido o valor do be-
nefício obtido. Quer  dizer:  indeniza,  po-
rém,  se  recebeu  um  benefício  assim
mesmo,  ele  vai  deduzir.  Então,  também
é um artigo sem correspondência. O ar-
tigo 1.293 é uma novidade:  É permitido
a quem quer que seja, mediante prévia inde-
nização aos proprietários prejudicados,
construir canais, através de prédios alhei-
os, para receber as águas a que tenha direi-
to, indispensáveis às primeiras necessida-
des da vida, e, desde que não cause preju-
ízo considerável à agricultura e à indústria,
bem como para o escoamento de águas su-
pérfluas ou acumuladas, ou a drenagem de
terrenos.
Depois  temos,  ainda,  no  parágrafo
1º do artigo 1.293 uma única mudança -
mas muito  importante:  é  uma  referên-
cia  a  ressarcimento.  Então,  o  parágrafo
1º do artigo 1.293 dispõe: Ao proprietário
prejudicado, em tal caso, também assiste
direito a ressarcimento pelos danos que de
futuro lhe advenham da infiltração ou
irrupção das águas, bem como da deteriora-
ção das obras destinadas a canalizá-las. Ou
seja,  a  diferença  é  a  respeito  da  indica-
ção  do  direito  a  ressarcimento. O  pará-
grafo 2º do artigo 1.293 também é novo:
O proprietário prejudicado poderá exigir
que seja subterrânea a canalização que atra-
vessa áreas edificadas, pátios, hortas, jar-
dins ou quintais.
E o parágrafo 3º cuida de aqueduto,
e é novidade: O aqueduto será construído
de maneira que cause o menor prejuízo aos
proprietários dos imóveis vizinhos, e a
expensas do seu dono, a quem incumbem
também as despesas de conservação.
E há o artigo 1.294 que  também é
um artigo novo, que apenas faz uma re-
missão: Aplica-se ao direito de aqueduto o
disposto nos arts. 1.286 e 1.287  trata-
se  da  remissão  à  seção  IV  Da  Passa-
gem de Cabos e Tubulações.
Ainda  sobre  águas,  há  um  artigo
novo, 1.295:  O aqueduto não impedirá que
os proprietários cerquem os imóveis e cons-
truam sobre ele, sem prejuízo para a sua se-
gurança e conservação; os proprietários dos
imóveis poderão usar das águas do aquedu-
to para as primeiras necessidades da vida.
E o artigo 1.296, é um artigo novo:
Havendo no aqueduto águas supérfluas,
outros poderão canalizá-las, para os fins
previstos no artigo 1.293, mediante paga-
mento de indenização aos proprietários pre-
judicados e ao dono do aqueduto, de impor-
tância equivalente às despesas que então
seriam necessárias para a condução das
águas até o ponto de derivação. Parágrafo
único. Têm preferência os proprietários dos
imóveis atravessados pelo aqueduto.
Iniciemos  a  exposição  da  segunda
parte  sobre Aquisição  da  Propriedade.
  Agora,  abordando  a  aquisição  da
propriedade,  vamos  tratar,  por  exemplo,
do usucapião. É importante assinalar que
em relação ao usucapião pro labore, que
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é  regulado  na  legislação  especial  agrá-
ria, agora foi inserido no novo Código Ci-
vil. Sobre o USUCAPIÃO com relação ao
artigo 1.238: Aquele que, por quinze anos,
sem interrupção, nem oposição, possuir como
seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade...
então,  o  que há  de novo  é  a  indicação
do prazo de quinze anos, e há uma refe-
rência  sobre  a  sentença,  no  final:  ...a
qual servirá de título para o registro no Car-
tório de Registro de Imóveis.
Há uma novidade no parágrafo úni-
co, que é a indicação de um prazo redu-
zido  de  quinze  anos  para  dez  anos: O
prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-
á a dez anos se o possuidor houver estabe-
lecido no imóvel a sua moradia habitual, ou
nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.  Então,  reduz-se  de  quinze
para  dez  anos  o  prazo  deste  tipo  de
usucapião.
Outra novidade é esta do usucapião
pro labore, que só  estava previsto na  le-
gislação  agrária,  e  agora  foi  inserido no
Código Civil. Trata-se do artigo 1.239, que
dispõe: Aquele que, não sendo proprietá-
rio do imóvel rural ou urbano, possua como
sua, por cinco anos ininterruptos, sem opo-
sição, área de terra em zona rural não supe-
rior a cinquenta hectares, tornando-a produ-
tiva por seu trabalho ou de sua família, ten-
do nela a sua moradia, adquirir-lhe-á a pro-
priedade. É uma  novidade  que  inseri-
ram  no  Código  Civil;  este  é  um  artigo
importante.
Mas,  também,  temos  regulado  no
Código Civil, o usucapião citadino, urba-
no: art. 1.240. Aquele que possuir, como
sua, área urbana de até duzentos e cinqüen-
ta metros quadrados, por cinco anos
ininterruptamente e sem oposição, utilizan-
do-a para sua moradia ou de sua família,
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja
proprietário de outro imóvel urbano ou ru-
ral. O parágrafo 1º dispõe o seguinte  que
parece adequado e justo: O título de do-
mínio e a concessão de uso serão conferi-
dos ao homem ou à mulher, ou a ambos, in-
dependentemente do estado civil.
Então,  o  que  há  de  importante  é
ressaltar  quanto  a  título  de  domínio  e
concessão de uso    tanto adquirir  o do-
mínio de um bem particular como de bem
público,  porque  falar  em  concessão  de
uso, não  é  instituto de direito privado  
...serão conferidos ao homem ou à mulher,
ou a ambos, independentemente do estado
civil...    Então,  havendo  comunhão  de
vida,  nada  impede  que  ambos  possam
obter a usucapião. Parágrafo 2º: O direi-
to previsto no parágrafo antecedente não
será reconhecido ao mesmo possuidor mais
de uma vez. Artigo 1.241, também é no-
vidade: Poderá o possuidor requerer ao juiz
seja declarada adquirida, mediante
usucapião, a propriedade imóvel. E tem o
parágrafo único: A declaração obtida na
forma deste artigo constituirá título hábil para
o registro no Cartório de Registro de Imó-
veis.
No  caput  do  artigo  1.242  não  há
nada  de  especial,  apenas  passaram  a
usar a palavra propriedade, mas o pa-
rágrafo  único  é  importante,  porque  cria
um usucapião com o prazo de cinco anos:
Será de cinco anos o prazo previsto neste
artigo se o imóvel houver sido adquirido,
onerosamente, com base no registro cons-
tante do respectivo cartório, cancelada pos-
teriormente, desde que os possuidores nele
tiverem estabelecido a sua moradia, ou rea-
lizado investimentos de interesse social e
econômico.
Com  relação  ao  artigo  1.243,  ape-
nas  há  uma  referência  em  relação  a
antecessores: O possuidor pode, para o fim
de contar o tempo exigido pelos artigos ante-
cedentes, acrescentar à sua posse a dos seus
antecessores (art. 1.207), contanto que todas
sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art.
1.242, com justo título e de boa-fé.
Agora,  passemos  a um outro  insti-
tuto  que  está  regulado  sob  a  terminolo-
gia  Da Aquisição pelo Registro do Títu-
lo  Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a
propriedade mediante o registro do título
translativo no Registro de Imóveis. Parágra-
fo 1º. Enquanto não se registrar o título
translativo, o alienante continua a ser havi-
do como dono do imóvel.
E há um parágrafo 2º: Enquanto não
se promover, por meio de ação própria, a
decretação de invalidade do registro, e o
respectivo cancelamento, o adquirente con-
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tinua a ser havido como dono do imóvel.
Artigo  1.247:  Se o teor do registro
não exprimir a verdade, poderá o interessa-
do reclamar que se retifique ou anule. Não
havia  artigo  com  correspondência.
Ha o parágrafo único: Cancelado o
registro, poderá o proprietário reivindicar o
imóvel, independentemente da boa-fé ou do




dar das ilhas: Artigo 1.249. As ilhas que
se formarem em correntes comuns ou parti-
culares pertencem aos proprietários ribeiri-
nhos fronteiros, observadas as regras se-
guintes...   Aqui, não há muita novida-
de, são  três  itens mas não  tem nada de
muito  especial.
Com  relação  ao  aluvião,  o  artigo
1.250  acrescenta: Os acréscimos forma-
dos, sucessiva e imperceptivelmente, por
depósitos e aterros naturais...  novidade
 ...ao longo das margens das correntes,
ou pelo desvio das águas destas, pertencem




go antigo : Quando, por força natural vio-
lenta, uma porção de terra se destacar de
um prédio e se juntar a outro, o dono deste
adquirirá a propriedade do acréscimo, se
indenizar o dono do primeiro ou, sem inde-
nização, se, em um ano, ninguém houver
reclamado. Parágrafo único. Recusando-se
ao pagamento de indenização, o dono do pré-
dio a que se juntou a porção de terra deverá
aquiescer a que se remova a parte acresci-
da.
Sobre  álveo  abandonado,  tem  só
dois  acréscimos  e,  agora,  um  capítulo
interessante,  com  algumas  regras  dife-
rentes,  sobre  construções  e  plantações.
No artigo 1.253  Toda construção ou plan-
tação existente em um terreno presume-se
feita pelo proprietário e à sua custa, até que
se prove o contrário. A  inserção  presu-
me-se  é muito  importante,  pelos  seus
eventuais  efeitos.
A  seguir  temos  o  artigo  1.254,  em
que não há mudanças, a não ser a indi-
cação  edifica  em  terreno  próprio:
Aquele que semeia, planta ou edifica em
terreno próprio com sementes, plantas ou
materiais alheios, adquire a propriedade
destes; mas fica obrigado a pagar-lhes o va-
lor, além de responder por perdas e danos,
se agiu de má-fé.
No  artigo  1.255,  também há  uma
indicação da conduta de boa-fé:  Aquele
que semeia, planta ou edifica em terreno
alheio perde, em proveito do proprietário, as
sementes, plantas e construções; se proce-
deu de boa-fé, terá direito a indenização.
Há um parágrafo novo: Parágrafo único.
Se a construção ou a plantação exceder con-
sideravelmente o valor do terreno, aquele
que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquiri-
rá a propriedade do solo, mediante paga-
mento da indenização fixada judicialmente,
se não houver acordo.
Há o artigo 1.256,  em que há ape-
nas uma referência a valor das acessões;
o  artigo  anterior  não  se  referia  a
acessões.
Depois,  o  artigo  1.258,  que  é  um
texto novo: Se a construção, feita parcial-
mente em solo próprio, invade solo alheio em
proporção não superior à vigésima parte des-
te, adquire o construtor de boa-fé a proprie-
dade da parte do solo invadido, se o valor
da construção exceder o dessa parte, e res-
ponde por indenização que represente, tam-
bém, o valor da área perdida e a desvalori-
zação da área remanescente. E há um pa-
rágrafo único neste artigo novo:  Pagan-
do em décuplo as perdas e danos previstos
neste artigo, o construtor de má-fé adquire a
propriedade da parte do solo que invadiu,
se em proporção à vigésima parte deste e o
valor da construção exceder consideravel-
mente o dessa parte e não se puder demolir
a porção invasora sem grave prejuízo para a
construção.
E, mais  um  artigo  novo  -  1.259  -
também,  que  é  quanto  a  exceder  a  um
determinado  percentual  da  construção:
Se o construtor estiver de boa-fé, e a inva-
são do solo alheio exceder a vigésima parte
deste, adquire a propriedade da parte do
solo invadido,  e responde por perdas e
danos que abranjam o valor que a invasão
acrescer à construção, mais o da área perdi-
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da e o da desvalorização da área remanes-
cente; se de má-fé, é obrigado a demolir o
que nele construiu, pagando as perdas e






Mattia  a  quem me  coube  apenas  susci-
tar  algumas  questões  em  torno  dos  di-
reitos  de  vizinhança  e  cuja  exposição,
todavia, é  informada pela sua sapiência,
com  que  tem  sempre  tratado  desse  as-
sunto, não só atualizando a obra do Pro-
fessor  San  Tiago Dantas, mas  também
comentando textos e obras estrangeiras,
das quais V. Exa. foi até tradutor, inclu-




go  nesse  tema.  A  questão  se  prende,
basicamente,  a  um  critério  de  orienta-
ção para os juízes, que a partir de janei-
ro  próximo,  terão  que  aplicar  essa ma-
téria  inúmeros  conflitos  que  surgirão
não só no campo, mas também nas aglo-
merações  urbanas.  E  se  prende,  sobre-
tudo, a quais diretrizes, ou diretivas, de-
verão  se  apegar  os  juízes  quando  não
houver  uma previsão  específica  no  diri-
mir  esses  conflitos  de  vizinhança. É  sa-
bido,  e  já  se  comentou aqui,  que o Pro-
fessor  San  Tiago Dantas  quando  escre-
veu  a  sua  obra magnífica,  o  fez  diante
de um conflito entre a chamada vizinhan-
ça  industrial  e  a  vizinhança  doméstica,





tigo  do  código,  que  remete  à  legislação
administrativa    em  síntese,  sobre
zoneamento  etc.    critérios  para  aferi-
ção do chamado uso normal  não mais
uso nocivo    da propriedade. Eu  indago
a V. Exa., uma vez que esse artigo pare-
ce  reiterar  a  preocupação  que  se  tinha
diante  da  vizinhança  industrial  pela  vi-
zinhança  doméstica,  vale  dizer,  ou
residencial,  uma  vez  que  esse  artigo  se
remete,  basicamente,  a  essa  legislação,
eu  indago a V. Exa.  se poderiam ser  le-
vados  também  em  conta,  para  aferição
do uso normal  como  critérios  gerais pe-
los  juízes,  aqueles  do  uso  do  exercício
do direito de propriedade previsto no ar-
tigo 1.228,  vale dizer,  os  juízes hoje de-
veriam  levar  em  consideração,  não  só
pela matriz  constitucional, mas  também
em  função  daqueles  critérios,  a  preocu-
pação  com o  ambiente,  com a  poluição,
em  síntese,  com  todos  esses  aspectos
que  cercam,  hoje,  o  exercício  do  direito
de  propriedade.  Em  síntese,  se  poderia
haver uma conjugação entre os parágra-
fos  1º  e  2º  do  artigo  1.228,  com  este,
sobre o uso anormal da propriedade, que
concede  ao  juiz  um  elastério  bem  gran-
de  na  apreciação  e  no  dirimir  desses
conflitos?
Dr. Fábio Maria De Mattia
Na  realidade,  justamente,  deixa-se





à moradia, mas  também  com  relação  a
empresas,  poluição,  acredito  que  a  teo-
ria  do  uso  normal  será  suficiente  por-
que  já  há  uma  jurisprudência, mesmo
com  relação  à  vizinhança  industrial.
Acredito  que  não  haverá  problema.  Na
verdade,  o  artigo  1.277  permite  que  se
construa a jurisprudência. Ele não é her-
mético, estreito; na verdade, ele dá opor-
tunidade  de  se  alargar  o  entendimento,
e  tanto  é  verdade,  que  nunca  se  recla-
mou que o artigo 554 seria um empeci-
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essa  remissão  implicaria  em que  o  vizi-
nho  pudesse  invocar  esses  diplomas
como  fonte  de  direito  subjetivo  que  fos-
se  tutelável  por  via  de mandado  de  se-
gurança, contra aquele que esteja a cau-















ce: Enquanto não se promover, por meio de
ação própria, a decretação de invalidade do
registro, e o respectivo cancelamento, o
adquirente continua a ser havido como o dono
do imóvel. E o seguinte: 1.247: Se o teor do
registro não exprimir a verdade, poderá o inte-
ressado reclamar que se retifique ou anule.
Alguns  juristas,  examinando  esse
texto, na fase de projeto ainda, argumen-
taram  que  a  redação  seria  dúbia,  de
modo  a  se  pôr  em  xeque  que  a  eficácia
do  registro  de  imóveis  no  direito  brasi-
leiro,  já  não  seria mais  absoluta,  não
seria mais substantiva relativa, mas sim,
se  teria    tornado  absoluta,  em  função
desta redação. V. Exa. acredita que pos-
sa  haver  alguma  vertente  nesse  senti-
do, mesmo depois  de  solidificadas  a  ju-
risprudência e a doutrina pátrias no sen-
tido  de  que  a  eficácia  do  registro  ou  da
transcrição  é  substantiva  relativa  e  não
substantiva absoluta? V. Exa. admite que




Continua  sendo  relativa.  Ao  ver  de
V. Exa.  também, né? Perfeito,  seguindo,
inclusive,  as  linhas  que  foram adotadas
entre nós,  por Eminentes Magistrados  e
Juristas,  como Des.  Serpa  Lopes,  Pro-
fessor Cláudio  Paulo  da Rocha,  na  sua
tese  Da Eficácia  da  Transcrição,  quer
dizer,  não  poderia  induzir  de  forma  al-




início,  quanto  à  controvérsia  que  possa
surgir  nessa matéria.
Des. José Osório de Azevedo Junior





de  presunção  absoluta  de  verdade,  eu
acho que seria um desastre, e acho que
o  Código,  nesse  artigo  1.247  também
mantém a  situação  anterior,  no  sentido
de que, se não exprimir a verdade, pode-
se  reclamar,  ou  se  retifica  ou  se  anula.
E mesmo aquela disposição a que V. Exa.
se  referiu, de que,  enquanto não anula-
do,  se  presume  verdadeiro  etc.  ainda
está  sujeito  a  alguma  antecipação  de
tutela,  alguma  coisa,  porque  às  vezes  a
gente  encontra  casos  de  nulidades  fla-
grantes,  principalmente  na  área  dos
grileiros, e, no entanto, consegue-se pro-
telar  e  uma  sentença  vai  demorar mui-
to tempo, e recurso. Então, eu acho que
essa  linha  aventada  pelo  senhor  é mui-
to mais  adequada    estou  inteiramente
de  acordo.
Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes
Pois  não.  E  uma  terceira  questão,
ainda  associada  também  à matéria  de
ordem  prática,  em  decorrência  dessa
nova impostação da posse do Código Ci-
vil, sobretudo do usucapião especial, em
que  o  Novo  Código  procura  valorizar  a
chamada  posse  trabalho  e  que,  como
enfatiza também o Des. Erbert Chamoun
em sua exposição de motivos: a despeito
de  a  posse  trabalho  ser  o  fundamento
do usucapião especial, todavia, esse plus
do  trabalho  poderia  passar  a  ser  recla-
mado na prova da posse para usucapião
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de um modo geral, como algo que a qua-
lificasse,  independentemente  apenas  do
exercício do poder de  fato sobre a coisa,
vale  dizer,  os  juízes  deveriam  procurar
valorizar mais, na posse ad usucapionem,
o  elemento  também  trabalho,  no  senti-
do  de  poder  dar  à  coisa  a  sua  devida




Tendo  presente  a  natureza  do
usucapião  pro labore,  o  sentido  será
prestigiar  quem  trabalha  a  terra,  na
omissão  de  atitudes  de  quem  eventual-
mente  é  proprietário  e  não  cuidou,  tan-
to  é  que  o  prazo  é menor. Cabe,  então,








ferencistas  e  perguntar  ao  Des.  José








rantia  fiduciária,  pelo menos  a  aliena-
ção fiduciária dos bens imóveis, a cessão
fiduciária,  alienação  fiduciária  de  ações,





almente  o  Código  se  esqueceu  de  fatos
que  aconteceram  na  legislação  recente
e  na  jurisprudência mais  recente.  En-
tão,  ignorou  inteiramente  a  alienação
fiduciária  de  imóveis    aliás,  eu  estou
achando  até  que  há  três  alienações
fiduciárias  agora:  a  alienação  fiduciária
do DL  911  (para  as  entidades  financei-
ras); depois a do Código Civil  (que gene-
ralizou,  pela  leitura  da  lei  parece  que
todos  podem  se  utilizar  dela, mas  não
por inteiro, porque como é que um parti-
cular  iria  promover  aquele  leilão?  Preci-
sa  ter  um mínimo  de  organização  em-
presarial para levar avante; então, a exe-
cução  para  o  particular,  terá  que  ser
uma  execução  comum,  e  não  a  execu-
ção  prevista  na  lei  anterior);  e,  parale-
lamente  ao  Código,  há  a  alienação
fiduciária do bem imóvel. Eu acho que é
um  sinal  bem positivo,  ou melhor,  bem
nítido mas negativo, de que o Código ig-
norou.  Eu  fiz muitas  críticas  sobre  es-
ses pontos que eu tive que abordar, mas
no cômputo geral, eu acho que o Código
é  positivo,  eu  acho  que  para  o  direito
nosso, vai ser um impulso maior, então,
é  só  para  ressalvar,  amenizar  um pou-
co,  que  a minha  crítica  é  setorial.
Des. Áurea Pimentel Pereira
Eu  gostaria  de  ouvir  a  opinião  do
Professor Mattia a respeito do direito da
vizinhança  sobre  a  seguinte  questão:  o
anterior Código Civil, que ainda está em
vigor  até  o  final  do  ano,  no  seu  artigo
554, quando ele cuida do direito da vizi-
nhança,  fala  em mau uso da proprieda-
de. O novo Código  fala  do uso  anormal
da  propriedade.  Inicialmente,  eu  indago
  e  essa  é  a minha  opinião    se  deve
entender-se   que no novo Código  já não
constituiria  pressuposto  para  a  caracte-
rização  de  ofensa  a  direito  de  vizinhan-
ça,  que  esteja  havendo  o uso nocivo  da
propriedade, bastando agora que se pro-
ve  que  do  uso,  de  certa  forma  havido
como anormal  e assim diz o capítulo 
estejam  resultando  interferências  para
o proprietário ou possuidor do outro pré-
dio. Ao preferir o legislador, no novel có-




o  surgimento  futuro  de  querelas muitas
vezes  absurdas  e  caprichosas,  sem  em-
bargo da preocupação que se lê no pará-
grafo  único  do  artigo  1.277,  que  teve  o
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legislador  de  estabelecer  certos
parâmetros  para  essas  interferências,
que ele chamou de  limites ordinários de
tolerância.  Não  haveria  esse  risco,  de
uma  ampliação muito  grande  dos  hori-
zontes  com  essa  expressão  assim,  am-




do  código  revogado,  revela  a  adequação
da Teoria do Uso Normal, que é a Teoria
de  Ihering.  Então  pode-se  dizer: mas  a
essa altura,  invocar  a Teoria de  Ihering?
Mas, na  verdade,  é a  jurisprudência que
foi se adaptando aos tempos e, na verda-
de, costumamos dizer é o artigo 554 que
está  inspirado na  Teoria  de  Ihering,  em
países  como  Itália  e  França,  surgiram
muitas  correntes  doutrinárias  a  respeito
de  responsabilidade  no  direito  de  vizi-
nhança.  Pode-se  dizer  que  a  Teoria  do
Uso Normal  é  adequada,  porque  surgi-
ram na França  e na  Itália,  por  exemplo,
várias  doutrinas, mas  não  adquiriram
grande  prestígio.  Mas  pode-se  indicar
pelo menos umas  dez. Mas  o  que  entre
nós  impressionou mais  foi  a  teoria  de
Ihering, porque de fato ela adquiriu mui-
ta  importância,  foi muito divulgada. Ago-
ra,  se  consultarmos  alguns  livros  de  di-
reito  de  vizinhança,  o  próprio  professor
San Tiago Dantas com a sua monografia
extraordinária,  tese  de  concurso  em
1938, concluímos que o artigo 1.554 com-
provou  sua  pertinência  até  hoje  porque
não houve  interferência  teórica. Na  ver-
dade, os Tribunais, de acordo com a rea-
lidade  e  as  necessidades,  foram  adap-
tando, modernizando  a  jurisprudência.
Provavelmente,  é  por  causa  disso
que quando se cuida do artigo 554, nin-








teórica  porque  a  jurisprudência  indicou
como  se deve  resolver  os  conflitos.
Então,  os  autores,  até  hoje,  assim
se referem: o nosso código ligou-se ao cri-
tério  do uso normal  de  Ihering. Mas, na
verdade, tudo é uma construção da juris-
prudência,  começou  com  essa  teoria  de
Ihering,  que  tornou-se  conhecida, mas
existem muitíssimas outras, na  Itália, na
França.  Eu  até  gosto muito  de  estudar












tituição,  ele  pode  ser  vetado? Não pode
mais ser vetado, ele  já  foi sancionado, en-
tão não há nenhuma possibilidade. Pode-
rão  ser  levantadas  algumas  questões  de
inconstitucionalidade, mas  jamais  ser  ve-
tado. E há duas questões que se casam e
são muito  interessantes,  sobre o  tema de
que  tratamos  antes,  do Doutor Marcelo
Ferro,  que aliás participou dos  trabalhos
lá  em Brasília, naquele Simpósio  tão  im-
portante, e do Doutor Magno Alves de As-












quanto  as disposições  reguladas pela  lei
9.785,  integrando-se os sistemas.
Eu  achei muito  interessante  esta
hipótese  aventada,  que  bate  com aquilo
que  aconteceu  em  Brasília,  agora  há
pouco tempo que é, no  fundo, essa pos-
sibilidade de mesmo com o Código novo,
registrar-se  o  instrumento  de  quitação
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nos  contratos  comuns,  porque  nos
loteamentos  já  se  tem a  lei. Eu  confesso
que em Brasília  fiz uma proposta e  timi-
damente  apresentei,  e  disse,  de lege
ferenda,  quer  dizer,  vamos dar um  jeito
de  estender  para  os  casos  comuns  dos
imóveis  não  loteados    que  é  a  grande
massa    também se  submeterem a  esse
sistema. Qual não  foi  a minha  surpresa
quando  lá  vi  que  tudo  estava  na  linha












linha de  interpretação,  fazendo  com que
mais uma  vez    o  que  foi muito  comum
no sistema brasileiro    o  regime do  imó-
vel  loteado  influencie  o  regime do  imóvel
não  loteado;  como aconteceu  com a  ces-
são,  por  exemplo,  não podia  ceder:  não,
pode  ceder,  e  não  pode  cobrar  taxa ne-
nhuma, etc. Isso vigora para o imóvel não
loteado também. Então, eu vejo um alar-
gamento  da  interpretação  da  regra  do
imóvel  loteado  já  existente para  o  outro,
mas acho que é meio lento, há forças ter-
ríveis,  interessadas  em manter  o status,
porque tudo é uma forma  a inocuidade
dessa  escritura  é  conhecida  por  todos  
de  reserva  de mercado  que  exige,  aliás,
não só dos tabeliães, mas isso aqui é para
todos.  O  que  existe  de  advogados  com
muito  serviço  requerendo  alvarás  para
essa inocuidade, indiretamente para nós,
juízes, também, que ficamos chamados a
julgar  assuntos  de  terceira  categoria,
quando podíamos  estar  tratando de  coi-
sas mais importantes como esses alvarás.
Então,  eu  vejo, Doutor Magno  e Doutor
Marcelo,  esta  possibilidade  de  registro
sendo  alargada  paulatinamente.
Então, acho que são essas três aqui.
Eu  comecei  por  esta,  dizendo  que  não
pode ser vetado mais - está aí: mais três
dias  está  em vigor. O que  se discute aí,
é  se  eventualmente  seria  aumentado  o
prazo de vacância, o que não está pare-
cendo que vai ocorrer e eu, pessoalmen-
te,  acho  que  também não  devia  ser  au-
mentado,  porque  isso  só  iria  aumentar
a  insegurança. Nessas  alturas,  já  estão
todos  aí  estudando,  agora  é  ir  para  a
frente, para ir definindo, tirando as ares-
tas, mas  retirar  para  resolver  no  Con-









não  poderia,  porque  o  vizinho  estaria
obrigado  a  estar  permitindo  fazer  cana-
lizações  e  digamos,  levando  a  água  que
poderá faltar para a sua propriedade para
o  outro. Mas,  poderia haver um acordo,
através  de negociação  de uma  servidão,
evitando  prejuízos  para  quem  está  dan-




realmente,  precisa  de mais,  ver  o  caso
concreto  para  dizer melhor;  só  com  es-
ses dados pôr a tese eu acho que é mui-
to perigoso. Mas, eu acho que se for para
as primeiras necessidades,  já  que  o Có-
digo  se  refere  expressamente  a  essas
primeiras necessidades no  artigo  1.293,
talvez  já  esquentasse mais.  Só  que  esse
artigo  também  fala  sendo  ressarcido.
Agora, um coitado que está nessa situa-
ção,  não  vai  ter  dinheiro  para  ressarcir
ninguém. Mas  eu  acho,  em  tese,  e  aí,
diante  das  primeiras  necessidades,  eu
acho que  sim,  e  o Poder Público que  vá
lá  ajudar  a  fazer  o  ressarcimento,  algu-
ma  coisa  assim.
Dr. Fábio Maria De Mattia
Quanto  a  essa  pergunta  a  respeito
de  servidão  aparente,  é  difícil  entender
por  que  é  que  teria  o  legislador  aumen-
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tado  em  cinco  anos. Então,  consideran-
do que o prazo máximo da usucapião ex-
traordinária  é  de  quinze  anos,  teria  ha-
vido cochilo do legislador ao fixar no ar-
tigo  1.379,  parágrafo  único,  em  vinte
anos  o  período máximo  para  aquisição
por  usucapião  da  servidão  aparente?
Realmente,  eu  não  sei  por  que  razão




o  condomínio  edilício,  em  especial,  arti-
go 1.336,  IV,  e  seu parágrafo,  com con-
seqüências  na  fixação  dos  valores  das
multas  nas  cotas  condominiais.  Aí,  são
duas  situações: uma,  se  levar  em  conta
o critério do uso normal no uso da pro-
priedade  que,  na  verdade,  quem  criou
foi  Ihering;  na  verdade,  em matéria  de
direito  de  vizinhança,  existem muitas
correntes  doutrinárias,  sobretudo  os
franceses  são  especialistas  em  inven-
tar muitas  correntes  e  os  italianos  tam-
bém. Mas, em nosso caso, dizer que nós
adotamos,  que  o  Código Civil  adotou  a




não  falam  na  teoria  do  Ihering,  eles
usam  outra  terminologia.  Então,  isto  é
muito  relativo.
O novo Código também faz menção
ao  uso  normal  da  propriedade  quando
dispõe  sobre  o  condomínio  edilício. Não
tem dúvida de que a Teoria do Uso Nor-
mal  de  Ihering,  que  está  no  artigo  554
mas  não  é  nenhuma  antigüidade  por-
que na  verdade  é  a  jurisprudência  bra-
sileira  que  fixa  os parâmetros. Os  auto-
res  brasileiros  se  habituaram,  se  refe-
rem à Teoria de  Ihering, mas há muitas
outras Teorias, mas nenhuma delas  ad-
quiriu  grande  significação. Então,  entre
nós,  continuam  os  autores  falando  da
Teoria  de  Ihering,  porque mesmo  que  a
Teoria  de  Ihering,  digamos, no  seu  con-
teúdo àquela época, fosse muito diferen-






risprudência,  e  porque  na  verdade,  se
fossemos  procurar,  só  na  Itália  existem
várias  tendências    eu  estudei  esse  as-




vai  dizer hoje  o  que  é normal  e  o  que  é
anormal na  conduta  entre  vizinhos. En-
tão o que há é a criação da jurisprudên-
cia continuamente; basta que haja o res-
peito, mas  a  Teoria  do Uso Normal,  na
verdade,  é  até um absurdo nós  insistir-








social  do  condômino  ou  possuidor  e  ao
final  do  parágrafo  dispõe:  ...até ulterior
deliberação  da  assembléia. O  que  pode
acontecer  é  que  ulterior  deliberação  da
assembléia  pode  ser  contrária  a  este
condômino, mas  vai-se discutir na  justi-
ça  se  realmente  a  assembléia  poderia
tomar essa decisão ou se ela foi abusiva.
Depois:  após  leitura desses  artigos,  ob-
servando  o  aumento  significativo  das
multas,  é possível  a hipótese de,  em de-
liberação da assembléia com quorum es-
pecial  excluir  um  condômino  do  condo-
mínio  edilício,  em  razão de  seu  compor-
tamento  anti-social? É  complicado por-
que há  o  direito  de  propriedade;  haverá
sanções  e  talvez  até  na  convenção  exis-
tam multas, mas excluir é complicado, a
não ser que algo de maior gravidade, uma
pessoa  que  infringe  realmente  regras,




Então, me  parece  que  as  questões
foram  todas  respondidas  e, mais  uma
vez, realçar a atuação magnífica dos pro-
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fessores  aqui  presentes,  e  o  tema  real-
mente  demonstrou  o  interesse  geral,
dado,  inclusive,  ao  número  de  pergun-
tas; me  parece  que  poucas  vezes  se  vi-
ram  tantas  indagações,  tanto  interesse
em  um  tema  sobre  o  qual  realmente
sempre vai haver dúvidas. Inclusive, para
encerrar,  lembrando  -  já  que  o  Profes-
sor muito  se  referiu  ao  Von  Ihering  -
que  na matéria  da  posse,  justamente  o
legislador vai dar uma guinada de 360º,
ao  entender  que  a  posse  tem  apenas  a
função  social  afastando-se,  portanto,
aquela discussão na qual, agora, me pa-
rece que a doutrina não vai mais se cen-
tralizar:  da  Teoria Objetiva  e  Subjetiva
da  Posse.
